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1.- HISTÓRICO: 

O Cirurgião-Dentista Sado Jamal dirigiu uma represen-

tação ao Conselho Estadual de Educação, a fim de que "seja au-

torizada a (sua) contratação como auxiliar do ensino da cadei-

ra de Odontologia Legal da Faculdade do Farmácia e Odontologia 

de Ribeirão Preto, cujo atendimento (sic) já foi formulado pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador ao Magnífico Reitor da USP". 

(fls.2). 

Tal solicitação mereceu do Excelentíssimo Presidente 

deste Conselho, Dr. Moacyr E. M. Vaz Guimarães, o seguinte des-

pacho: "O assunto versado na presente petição ( contratação de 

auxiliar de ensino por unidade universitária) escapa à compe-

tência deste Conselho. Nada há, pois, sobre o que deliberar 

(fls.2). 

Entretanto, o referido C. D. Sade Jamal voltou à 

carga, alegando que sua petição visava a colocar o CEE," ao par 

(sic) do irregularidades e arbitrariedades ocorridas o que es-

tão ocorrendo na Faculdade de Farmácia e Odontologia de Ribei-

rão Preto da USP " (fls. 230). 

Em vista disso, foram solicitadas informações à USP, 
que as responde pelo oficio de fls. 233/242 . 

Nosse ínterim, chegou ao CEE o processo G.G. 140/82, 

proveniente do Gabinete do Governador, que versa os mesmos ter-

mos do processo ora relatado e que também veio instruído por 

manifestação da mencionada Faculdade. 

Resulta dos processos que são dois os pontos que 
suscitam a indignação da C.D. Sade Jamal. 

O primeire concerne à recusa da Faculdade de Farmácia 

a Odontologia de Ribeirão Preto em contratá-lo como auxiliar 

de ensino do Departamento de Odontolopia Social, apesar de, há 

muitos anos, prestar ele serviços ou tê-los prestado como do-

cente voluntário junto à disciplina Odontologia Legal. 
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O segundo diz respeito ao direito de defender tese de 

doutoramento à luz das normas vigentes ao tempo de sua inscrição. 

2. FUNAMENTAÇÃO : 

Juridicamente não assiste a este Conselho a possibili-

dade de atender às pretensões do requerente. 

No que tange à contratação, esta é um ato discricioná-

rio, na terminologia do Direito Administrativo. O Departamento de 

Odontologia Social, segundo consta no processo, teve oportunidade 

de contratar dois auxiliares de ensino, há cerca de um ano 

atrás. Preferiu dois outros candidatos ao requerente. É esta uma 

apreciação de conveniência sobre a qual descabe a interferência 

deste Conselho. 

No que tange à defesa de tese, relata a Faculdade que 

a matéria foi objeto de recurso do interessado para o Conselho 

competente da USP, o CEPE. Este Conselho, em Deliberação de 15 

de setembro de 1981, negou provimento, por unanimidada, ao mesmo. 

E essa decisão transitou em julgado no plano administrativo, eis 

que contra ela não foi interposto o recurso cabível. Assim, este 

Conselho não pode tomar conhecimento da matéria, já que não se 

pode aceitar que a representação formulada pelo requerente fa-

ça as vezes do recurso administrativo competente. 

É certo que ao requerente continua aberta a via judi-

cial , salvo prescrição intercorrente. Mas nada resta a fazer na 

órbita administrativa que é a deste Conselho. 

3.- CONCLUSÃO: 

Toma-se conhecimento, nos termos do Parecer, da represen-

tação formulada pelo Cirurgião-Dentista Sade Jamal da Faculdada -

de Farmácia e Odontologia de Ribeirão Preto. 

São Paulo,03 de março de 1.982 

a) Cons. Manoel Gonçalves Ferreira Filho 

Relator 
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DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota , como seu 

Parecer, o voto do Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Alpínolo Lopes Casa-

li, Armando Octávio Ramos,Erwin Theodor Rosenthal,Eurípedes Ma-

lavolta,Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 

Sala da Câmara do Terceiro Grau, em 10/03/82 

a) Cons. Paulo Gomes Romeo - Presidente 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-

dade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do 

Voto do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 31 de março de 1.982. 

a) C0NSº MOACYR EXPEDITO M. VAZ GUIMARÃES 

PRESIDENTE 


